
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1234, de 2014


De autoria do nobre Deputado Leandro KLB, o projeto em epígrafe pretende proibir a utilização de sinalizadores “giroflex” pelas Polícias Civil e Militar do Estado caso não estejam atendendo a uma ocorrência. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto não deve prosperar, por conter vício de inconstitucionalidade insanável. 


De fato, a propositura tem por escopo regulamentar o uso do sinal luminoso encontrado nas viaturas policiais, utilizadas quando da prestação de serviços de urgência. Trata-se, a toda evidência, de matéria atinente a normas de trânsito, cuja competência legiferante é privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal. 


Nesse sentido, Estados-membros só podem legislar sobre o tema em caso de autorização por lei complementar federal, enquanto que os Municípios, apenas se em exercício de competência legiferante suplementar. Assim já se posicionou algumas vezes o Supremo Tribunal Federal, como vemos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE DISPÕE SOBRE BARREIRAS ELETRÔNICAS. MULTA E ANISTIA. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. PRECEDENTES. 1. À União compete legislar sobre trânsito; aos Estados, se autorizados por lei complementar federal ( CF , artigo 22 , XI ). 2. Inconstitucionalidade de lei estadual que dispõe sobre proibição de instalação de barreiras eletrônicas e desativação das já existentes. Tema específico de trânsito e não de educação para o trânsito. 4. Multa e anistia aplicadas por lei estadual aos infratores do trânsito. Invasão da competência constitucionalmente reservada à União e aos Municípios do Estado. Ação julgada procedente. Inconstitucionalidade da Lei nº 1.992, de 31.08.99, do Estado de Mato Grosso do Sul.

De se destacar, ainda, que o tema referente ao uso do “giroflex” já está disciplinado na Lei Federal n° 9.503, de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, que em seu artigo 29 assim dispõe:

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:

[...]

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições:

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário;

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código;

(destacamos)


Tais dispositivos ainda foram objeto da Resolução n° 268, de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, que dispõe sobre o uso de luzes intermitentes ou rotativas em veículos, e dá outras providências. Em seu artigo 1°, caput e § 1°, lê-se:

Art. 1º – Somente os veículos mencionados no inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro poderão utilizar luz vermelha intermitente e dispositivo de alarme sonoro. 

§1º – A condução dos veículos referidos no caput, somente se dará sob circunstâncias que permitam o uso das prerrogativas de prioridade de trânsito e de livre circulação, estacionamento e parada, quando em efetiva prestação de serviço de urgência que os caracterizem como veículos de emergência, estando neles acionados o sistema de iluminação vermelha intermitente e alarme sonoro.  

[...]


Como vemos, a matéria não pode ser veiculada por legislação estadual, além de estar devidamente regulamentada por normas federais, o que, por si só, já seria suficiente para rejeitar o projeto em tela.


Por oportuno, chamamos a atenção também para o fato de que a pretensão exarada pelo autor da propositura já se encontra contemplada pela referida legislação. Afinal, da leitura dos artigos supracitados, sobressai que o uso do dispositivo de iluminação intermitente só deve ocorrer quando da efetiva prestação de serviços de urgência. 


Contrario sensu, o uso do chamado “giroflex” pelas viaturas de polícia fora de uma situação de urgência, algo comumente observado no Estado, já é um procedimento vedado pela legislação vigente, motivo pelo qual a proposição em tela, ainda que não fosse inconstitucional, tampouco se prestaria para os fins almejados pelo autor. 


Em última análise, seu objeto não se resolve pela edição de nova legislação. Trata-se de tema complexo e delicado, qual seja, a fiscalização do Poder Público e seus órgãos, que possuem, eles próprios, o dever de observar e aplicar as leis vigentes.


Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei n° 1234, de 2014.





Sala das Comissões, em 
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